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Espaço reservado para anotação das respostas    -   O candidato poderá destacar e levar para conferência.

CONCURSOS PÚBLICOS

O gabarito da Prova Objetiva de Seleção estará disponível no site da Cetro Concursos (www.cetroconcursos.org.br) dia 24 de maio de 2017.

• 
correta.
• Não se esqueça de assinalar, na FOLHA DE RESPOSTAS, a letra correspondente ao seu tipo de prova: PROVA A, conforme 
modelo abaixo:

• A Folha de Respostas NÃO pode ser dobrada, amassada, rasurada, manchada ou conter qualquer registro fora dos locais 
destinados às respostas.
• Use caneta transparente de tinta azul ou preta.
•  Assinale a alternativa que julgar correta para cada questão na Folha de Respostas.
• Para cada questão, existe apenas 1 (uma) resposta certa – não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham 
mais de uma resposta, emendas ou rasuras.
• O modo correto de assinalar a alternativa é cobrindo, completamente, o espaço a ela correspondente, conforme modelo abaixo:

• Todas as questões deverão ser respondidas.

Verifique se seus dados estão corretos na Folha de Respostas e se a totalidade de questões sobre as quais será avaliado está 

CONCURSOS PÚBLICOS

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO

• O candidato receberá do fiscal:
Um Caderno de Questões contendo 60 (sessenta) questões objetivas de múltipla escolha;
Uma Folha de Respostas personalizada para a Prova Objetiva de Seleção.

• Ao ser autorizado o início da prova, verifique se o Caderno de Questões corresponde ao critério em que está inscrito, se a 
numeração das questões e a paginação estão corretas e se não há falhas, manchas ou borrões. Se algum desses problemas for 
detectado, solicite ao fiscal outro caderno completo de seu critério. Não serão aceitas reclamações posteriores.
• Verifique se o tipo de prova que consta na capa coincide com o tipo indicado no rodapé de todas as páginas posteriores. Em seguida, 
assinale na Folha de Respostas PROVA  A, correspondente ao tipo de prova.
• A totalidade da Prova terá a duração de 3h30min (três horas e trinta minutos), incluindo o tempo para preenchimento da Folha de 
Respostas da Prova Objetiva de Seleção.
• O candidato somente poderá ausentar-se, definitivamente, do local de realização da Prova Objetiva de Seleção após transcorridas 
2 (duas) horas contadas do efetivo início das mesmas. Após este período, o candidato poderá levar o Caderno de Questões, 
deixando com o fiscal da sua sala a sua Folha de Respostas da Prova Objetiva de Seleção, que será o único documento válido para a 
correção.
• Os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala até o término da prova.
• Caso seja necessária a utilização do sanitário, o candidato deverá solicitar permissão ao fiscal de sala, que poderá  designar um 
fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo manter-se em silêncio durante o percurso, podendo, antes da entrada 
no sanitário e, depois da utilização deste, ser submetido à revista. Na situação descrita, se for detectado que o candidato está 
portando qualquer tipo de equipamento eletrônico, será eliminado automaticamente do Concurso Público.
• O candidato, ao terminar a prova, deverá retirar-se imediatamente do estabelecimento de ensino, não podendo permanecer nas 
dependências deste, bem como não poderá utilizar os sanitários.

Nº DE INSCRIÇÃONOME DO CANDIDATO

ESCOLA SALA ORDEMNOME DO CANDIDATO Nº DE INSCRIÇÃO

INSTRUÇÕES GERAIS

INSTRUÇÕES – FOLHA DE RESPOSTAS DA PROVA OBJETIVA DE SELEÇÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
EDITAL DO LIX CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA OUTORGA DAS DELEGAÇÕES DAS 

ATIVIDADES NOTARIAIS E/OU REGISTRAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ADMISSÃO
PROVA A

ADMISSÃO – PROVA A

PROVA  A PROVA  B PROVA  C

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
EDITAL DO LIX CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA OUTORGA DAS DELEGAÇÕES DAS ATIVIDADES NOTARIAIS E/OU REGISTRAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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ADMISSÃO – PROVA A 
 
 

REGISTROS PÚBLICOS 
 
 
1. No que se refere ao protesto de títulos, assinale a 

alternativa correta. 
 

(A) São proibidos o apontamento e a distribuição para 
protesto de cheque devolvido pelo estabelecimento 
bancário por motivo de extravio de folhas ou 
talonários; todavia, se a circulação do cheque se deu 
por endosso e esse fato foi declarado pelo 
apresentante, o protesto é permitido.  

(B) Títulos executivos, ainda que representem uma 
obrigação sem conteúdo econômico, podem ser 
protestados, desde que a obrigação possa ser 
convertida em obrigação de pagar determinada 
quantia em dinheiro, por liquidação de sentença ou 
arbitragem.  

(C) O contrato de locação de imóvel deve ser protestado 
no local do domicílio do devedor quando outro local 
não tiver sido indicado no contrato. Se houver mais 
de um devedor, com domicílios distintos, a 
apresentação far-se-á no lugar do domicílio de 
qualquer um deles. 

(D) Não poderão ser protestados títulos e outros 
documentos de dívida em moeda estrangeira, 
emitidos fora do Brasil, salvo se tratar de contratos e 
títulos referentes à importação ou exportação de 
mercadorias ou contratos de financiamento ou de 
prestação de garantias relativos às operações de 
exportação de bens de produção nacional, vendidos 
a crédito para o exterior ou contratos de mútuo e 
quaisquer outros contratos, cujo credor ou devedor 
seja pessoa residente e domiciliada no exterior, 
hipótese que o pagamento será feito em moeda 
corrente nacional, cumprindo ao apresentante a 
conversão na data de apresentação do documento 
para protesto. 

(E) Se o mandado de sustação de protesto for 
apresentado ao Tabelião depois de protestado o 
título, deve ser qualificado e devolvido ao Juízo que 
determinou a ordem, pois, conforme jurisprudência 
consolidada, não há como o Tabelião interpretar as 
ordens judiciais nem alterar a natureza de sustação 
do protesto para suspensão dos efeitos do protesto, 
pois o exame dos pressupostos processuais importa 
em outro juízo de conhecimento e admissibilidade da 
medida. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. No Registro Civil das Pessoas Jurídicas, é vedado o 
registro ou a averbação 

 

I. de quaisquer atos relativos às associações, às 
organizações religiosas, aos sindicatos, às 
fundações e às sociedades simples se os atos 
constitutivos não estiverem registrados no Serviço. 

II. de sociedades de advogados, salvo aquelas que 
tenham objetivo jurídico-profissional de consultoria. 

III. de organizações não governamentais que incluam 
ou reproduzam, em sua composição, siglas ou 
denominações de órgãos públicos da Administração 
Direta, com exceção de organismos nacionais e 
internacionais reconhecidos pela sua notoriedade. 

IV. de atos constitutivos e suas alterações, de entidade 
que inclua, em seu respectivo objeto, firma ou 
denominação social, as expressões “investimento”, 
sem determinar o ramo da atividade econômica ou 
sem indicar atividade que exija manifestação 
favorável de órgãos competentes, e “financiamento”. 

V. dos serviços concernentes ao Registro de 
Empresas, por constituir atribuição exclusiva das 
Juntas Comerciais. 

VI. de ato relativo à convenção do condomínio, salvo as 
atas das assembleias ordinárias ou extraordinárias. 

 

 É correto o que está contido em 
 

(A) I, II e V, apenas. 

(B) II, III e VI, apenas. 

(C) I, IV e V, apenas. 

(D) II, V e VI, apenas. 

(E) I, III e V, apenas. 
 

 

3. Com relação ao patrimônio de afetação nas Incorporações 
Imobiliárias (Lei nº 4.591/1964), assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Os bens e direitos integrantes do patrimônio de 
afetação poderão ser objeto de garantia real por 
créditos obtidos pela incorporadora para a efetivação 
dos empreendimentos que lançar no mercado 
imobiliário. 

(B) Exclui-se do patrimônio de afetação o valor referente 
ao preço de alienação da fração ideal de terreno de 
cada unidade vendida, no caso de incorporação em 
que a construção seja contratada sob o regime por 
empreitada ou por administração. 

(C) É vedada a constituição de patrimônios de afetação 
separados para cada edifício de dois ou mais 
pavimentos, nos casos de empreendimentos que 
contenham mais de um deles. 

(D) Configura-se óbice à averbação do patrimônio de 
afetação a existência de ônus reais que tenham sido 
constituídos sobre o imóvel objeto da incorporação 
para garantia do pagamento do preço de sua 
aquisição. 

(E) Os efeitos da decretação de falência ou da 
insolvência civil do incorporador não atingem os 
patrimônios de afetação constituídos. Deste modo, 
havendo saldo positivo entre as receitas da 
incorporação e o custo de sua conclusão, o valor 
correspondente será destinado às obras de 
valorização do empreendimento, de acordo com 
projeto aprovado pela Comissão de Representantes. 
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4. Em relação ao mandato e à procuração, assinale a 
alternativa incorreta. 

 
(A) Pelo mandato em causa própria, o mandante 

transfere todos os seus direitos sobre um bem, 
móvel ou imóvel, passando o mandatário a agir por 
sua conta, em seu próprio nome, deixando de ser 
uma autorização, típica do contrato do mandato, 
para se transformar em representação. Conferido o 
mandato com a cláusula em “causa própria”, a sua 
revogação não terá eficácia, nem se extinguirá pela 
morte de qualquer das partes, podendo o 
mandatário transferir para si os bens móveis ou 
imóveis objeto do mandato. 

(B) A procuração em causa própria constitui-se em 
verdadeiro negócio jurídico de alienação. Dessa 
forma, o Tabelião de Notas deve exigir os mesmos 
documentos necessários para a lavratura de 
Escritura Pública de Compra e Venda, inclusive o 
recolhimento do imposto de transmissão 
competente. Com efeito, a procuração deverá 
observar os requisitos da compra e venda e por suas 
normas será regida. 

(C) Consoante Consolidação Normativa da Corregedoria 
Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a 
revogação de mandato com cláusula de 
irrevogabilidade ou cláusula em causa própria ou 
vinculado a negócio jurídico dependerá de ordem 
judicial, ainda que o mandante notifique o 
mandatário por notificação registrada no Registro de 
Títulos e Documentos. 

(D) Nem todo mandato importa na existência de 
procuração. Com efeito, procuração e mandato são 
institutos que não se confundem: o mandato é um 
negócio jurídico bilateral apto a conferir poderes a 
outrem para gerir negócios alheios, enquanto a 
procuração é um negócio jurídico unilateral 
receptício do qual se conferem poderes de 
representação. É possível afirmar, portanto, que a 
procuração é abstrata em relação ao mandato. 

(E) A revogação do mandato, salvo quando se tratar de 
mandato irrevogável, em causa própria ou vinculado 
a negócio jurídico, para se tornar eficaz, depende da 
manifestação do outorgante e do outorgado; e por 
força do princípio da simetria das formas, a 
revogação faz-se pela mesma forma exigida para o 
mandato.  

 
 

5. Sobre o protesto das cédulas de crédito, assinale a 
alternativa incorreta. 

 
(A) O protesto das Cédulas de Crédito Rural é sempre 

facultativo, até mesmo para executar endossante e 
seus avalistas.  

(B) O protesto da Cédula de Produto Rural é facultativo 
contra avalistas e endossantes. 

(C) A Cédula de Crédito Bancário poderá ser protestada 
por indicação, desde que o credor apresente 
declaração de posse da sua única via negociável. 

(D) O protesto da Cédula de Crédito Bancário é sempre 
facultativo para garantir o direito de cobrança contra 
endossantes, seus avalistas e terceiros garantidores. 

(E) O protesto da Cédula de Crédito Industrial e o da 
Cédula de Crédito Comercial são facultativos.  

6. Com base na legislação civil e nos provimentos do 
Conselho Nacional de Justiça, assinale a alternativa que 
está de acordo com as regras de competência territorial do 
Serviço de Registro de Títulos e Documentos. 

 
(A) O registro de penhor de veículo deverá ser feito 

apenas no Cartório de Títulos e Documentos do 
domicílio do credor. 

(B) O registro de locação de coisas móveis, para fins de 
cláusula de vigência, deverá ser registrado no 
Cartório de Títulos e Documentos onde está situada 
a coisa locada. 

(C) A compra e venda com reserva de domínio deverá 
ser registrada no Cartório de Títulos e Documentos 
do domicílio do vendedor ou do comprador, a critério 
das partes contratantes. 

(D) A alienação fiduciária de bem móvel infungível 
deverá ser registrada apenas no Cartório de Títulos 
e Documentos do domicílio do credor fiduciário. 

(E) O registro facultativo para conservação ou eficácia 
do contrato de alienação fiduciária de veículo deverá 
ser registrado no domicílio das partes contratantes. 

 
 

7. O Provimento nº 53/2016 do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) dispõe sobre a averbação direta por Oficial de 
Registro Civil das Pessoas Naturais da sentença 
estrangeira de divórcio consensual. Assinale a alternativa 
incorreta sobre a averbação dessa sentença. 

 
(A) Depende de homologação pelo Superior Tribunal de 

Justiça a sentença estrangeira que tenha por objeto 
divórcio consensual qualificado, denominado como 
aquele que, além da dissolução do matrimônio, 
envolva disposição sobre guarda de filhos, alimentos 
e/ou partilha de bens. 

(B) Independe de homologação pelo Superior Tribunal 
de Justiça a sentença estrangeira de divórcio 
consensual que homologue acordo dos cônjuges 
sobre partilha de bens, cujo casal declare que não 
tem filhos comuns ou, havendo, são absolutamente 
capazes. 

(C) Independe de homologação pelo Superior Tribunal 
de Justiça a sentença estrangeira que tenha por 
objeto divórcio consensual simples ou puro, ou seja, 
aquele que envolva somente a dissolução do 
matrimônio e que não disponha sobre partilha de 
bens, guarda de filhos ou alimentos. 

(D) Para averbação direta, o interessado deverá 
apresentar, no Registro Civil de Pessoas Naturais, 
junto ao assento de seu casamento, cópia integral 
da sentença estrangeira, bem como comprovação 
do trânsito em julgado, acompanhada de tradução 
oficial juramentada e de chancela consular. 

(E) Havendo interesse em retomar o nome de solteiro, o 
interessado na averbação direta deverá demonstrar 
a existência de disposição expressa na sentença 
estrangeira, exceto quando a legislação estrangeira 
permitir a retomada, ou quando o interessado 
comprovar por documento do registro civil 
estrangeiro a alteração do nome. 
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8. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa incorreta em relação à 
penhora. 

 
(A) Quando incidente sobre bens imóveis, deve-se 

proceder à averbação da penhora no Registro de 
Imóveis, a fim de dar publicidade à constrição 
realizada e gerar presunção absoluta de seu 
conhecimento em relação a terceiros. Mas tal 
providência não constitui requisito integrativo do ato 
de penhora e, portanto, não interfere na questão 
relativa à preferência temporal das penhoras 
realizadas que, para esse efeito, contam-se a partir 
da data da expedição do respectivo termo de 
penhora. 

(B) A averbação da penhora na matrícula do imóvel 
determina o direito de preferência entre os credores 
quirografários, independentemente da ordem das 
penhoras efetuadas por juízos diversos. 

(C) A impenhorabilidade dos bens entregues em 
garantia hipotecária tanto em Cédula de Crédito 
Rural como em Cédula de Crédito Industrial tem sido 
relativizada pelo Superior Tribunal de Justiça, com 
admissão da penhora em execuções de créditos 
tributários e trabalhistas. 

(D) A Lei nº 8.009/1990, que tutela o bem de família, 
prevê a impenhorabilidade do imóvel destinado à 
família, contudo o Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu sobre a possibilidade de penhora sobre parte 
do imóvel que exceder o necessário à moradia do 
devedor e de sua família, quando o imóvel for 
desmembrável e desde que este desmembramento 
não prejudique ou inviabilize a residência da família. 

(E) A cláusula testamentária de inalienabilidade não 
impede a penhora em execução contra o espólio, 
porém, não admite a penhora para garantir o 
pagamento das dívidas contraídas pelos herdeiros.  

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 
9. No Brasil, os serviços notariais e registrais foram alçados 

ao texto constitucional, pela primeira vez, por meio de 
determinada Constituição. Assinale a alternativa que a 
apresenta. 

 
(A) Constituição do Império de 25 de março de 1824. 

(B) Constituição da República dos Estados Unidos do 
Brasil de 24 de fevereiro de 1891. 

(C) Constituição da República dos Estados Unidos do 
Brasil de 16 de julho de 1934. 

(D) Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 10 de 
novembro de 1937. 

(E) Constituição da República Federativa do Brasil de 24 
de janeiro de 1967. 

 
 
 
 
 
 
 
 

10. Acerca da Constituição classificada, quanto à origem, 
como cesarista, é correto afirmar que 

 
(A) é constituída derivadamente pelo órgão parlamentar, 

tendo por instrumento a emenda de reforma ou de 
revisão.  

(B) é formada por meio de plebiscito popular sobre um 
projeto já elaborado. 

(C) é imposta, sem participação popular, por quem não 
recebeu poder para tanto.  

(D) é oriunda dos trabalhos de uma Assembleia 
Constituinte eleita para tanto. 

(E) advém de um compromisso instável de duas forças 
políticas rivais e, se converte, mais adiante, numa 
estipulação unilateral camuflada. 

 
 

11. Acerca da aplicação da Súmula Vinculante 13 do STF, 
que trata de nepotismo, no que tange aos cartórios 
extrajudiciais, analise as assertivas abaixo. 

 
I. Aplica-se a Súmula Vinculante 13 do STF para o 

caso de assunção da titularidade temporária de 
serventia desmembrada por filha de antigo titular, 
podendo ser destituída sem necessidade de prévio 
processo administrativo. 

II. De acordo com o entendimento do Conselho 
Nacional de Justiça, a regra referente ao nepotismo 
abrange a contratação de parentes como 
funcionários da serventia extrajudicial. 

III. Àquele que foi nomeado interinamente, por sobrinho 
juiz, para ocupar a função de interventor em 
serventia extrajudicial, aplica-se a regra referente ao 
nepotismo, uma vez que constitui cargo de 
confiança. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e III. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) III, apenas. 
 

 

12. Acerca da fiscalização e regulação incidente sobre os 
concursos públicos para outorga de delegações de 
serventias extrajudiciais, marque V para verdadeiro ou F 
para falso e, em seguida, assinale a alternativa que 
apresenta a sequência correta. 

 
(   ) Questionamento judicial de uma serventia afasta 

automaticamente a oferta desta em concurso 
público, sem necessidade de decisão expressa de 
exclusão. 

(   ) A condução é de responsabilidade do Tribunal de 
Justiça, por meio da Comissão de Concurso, não 
cabendo ao CNJ fiscalizar seus atos, pelo viés 
disciplinar, por conta de inconsistências do Edital, 
sem indício de dolo por parte dos integrantes da 
referida Comissão.   

(   ) O fato de uma serventia exibir o status de inativa 
não obstaculariza o seu oferecimento em concurso 
público per se. 
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(A) F/ V/ V 

(B) V/ F/ F 

(C) F/ V/ F 

(D) V/ F/ V 

(E) F/ F/ F 

 
 

13. Pedro, ao receber e-mail com newsletter do Sindicato 
vinculado à sua nova atividade, deparou-se com itens que 
lhe chamaram a atenção, os quais estão indicados nas 
alternativas abaixo. Em consonância com o texto 
constitucional, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Devido à natureza da atividade desenvolvida pelas 

serventias extrajudiciais, o STF entendeu que é 
permitida a participação de representante do Estado-
membro nas negociações entre as entidades 
sindicais de trabalhadores e empregadores para 
atualização de piso salarial. 

(B) A participação de sindicato na Mesa Nacional de 
Negociação Permanente é vinculada à escolha entre 
seus pares, não havendo limitação quanto à sua 
amplitude territorial. 

(C) O registro da entidade sindical no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas exclui a necessidade de 
submissão de registro perante o Ministério do 
Trabalho, bastando a mera informação para validade 
do registro. 

(D) É imprescindível a comprovação da situação 
funcional de cada substituído, tanto na fase de 
conhecimento quanto de liquidação e execução, nas 
ações em que o sindicato aja como substituto 
processual. 

(E) O entendimento do STF é de que a contribuição 
sindical é devida por servidor público, 
independentemente de haver lei específica 
regulamentando a sua instituição. 

 
 

14. Acerca da aplicação dos princípios da livre iniciativa e da 
livre concorrência, constantes da ordem econômica (artigo 
170 da Constituição Federal de 1988), assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) Os princípios da livre iniciativa e da livre 

concorrência não se aplicam, direta ou 
indiretamente, à atividade notarial e registral. 

(B) O princípio da livre concorrência é imperativo de 
ordem constitucional que conduz e coincide, 
necessariamente, com a livre iniciativa. 

(C) O serviço de transporte coletivo de passageiros é 
típico serviço público em que o princípio da livre 
iniciativa se expressa como faculdade de explorar a 
atividade econômica a título privado. 

(D) A fixação de preços em valores abaixo do mercado 
pelo Estado, ainda que em desconformidade com a 
regulação setorial, não representa desrespeito ao 
princípio da livre iniciativa, uma vez que é 
instrumento superior de política pública. 

(E) A validade dos programas de ações afirmativas do 
Estado, operados por ato de adesão ou voluntário, 
ou vinculação forçada, depende da observância do 
princípio da livre iniciativa. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
 
15. Jonas participou de todas as fases de concurso para 

outorga de delegação de serventia cartorária extrajudicial 
garantida por decisão de caráter liminar, tendo, ao final, 
garantido classificação suficiente para obter a delegação 
de Registro Civil do Município Boca de Peixe. Como 
delegatário, Jonas nomeou a competente Assíria como 
sua oficial substituta para atuar em suas ausências e 
impedimentos. Passados alguns anos, a decisão judicial 
que garantia a delegação a Jonas foi revogada e o 
Tribunal de Justiça designou um terceiro para substituí-lo 
em vez de Assíria, substituta mais antiga. Com base 
nesses fatos e no que determina a Lei nº 8.935/1994 
acerca da extinção da delegação, marque V para 
verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) A decisão do TJ é equivocada porque Assíria tem 

direito a assumir como substituta mais antiga, ainda 
que a delegação de Jonas não seja efetiva, de 
acordo com a Lei. 

(   ) À Assíria se aproveita de forma derivada a “teoria do 
fato consumado”, embora, in casu, inaplicável a 
Jonas, delegatário afastado.  

(   ) É assegurada a designação de Assíria, 
desconsiderando-se eventual precariedade de sua 
situação, e considerando-se o largo transcurso 
temporal, de acordo com jurisprudência do STJ. 

 
(A) F/ F/ F 

(B) V/ V/ V 

(C) V/ F/ F 

(D) V/ F/ V 

(E) F/ V/ V 

 
 

16. Microempresários e empresários de pequeno porte de 
determinado município correram ao cartório para solicitar 
cópias autenticadas de modo a participarem de processo 
de licitação e contratação com a Administração Pública 
local. Acerca deste caso, assinale a alternativa correta. 

 
(A) É facultativo o critério de limitação do valor do 

contrato em R$80.000,00. 

(B) A licitação e contratação de micro e pequenas 
empresas obedecem à limitação do valor do contrato 
em R$80.000,00 e, para aquisição de bens de 
natureza divisível, quota de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do objeto do contrato. 

(C) A única obrigação a ser observada pela 
Administração Pública é o valor de R$80.000,00, 
sendo a ela facultado o estabelecimento de 
percentual de contratação anual de 25% (vinte e 
cinco por cento) das licitações. 

(D) É garantido às micro e pequenas empresas o 
percentual de contratação anual de 25% (vinte e 
cinco por cento) das licitações do órgão público. 

(E) Em processo licitatório envolvendo micro e 
pequenas empresas para aquisição de obras e 
serviços à Administração Pública, é obrigatório exigir 
subcontratação de outras empresas do mesmo tipo. 
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17. É sabido que os prazos prescricionais indicados no 
Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Rio de 
Janeiro (Decreto-Lei nº 220/1975) são aplicados, por 
analogia, aos funcionários das serventias extrajudiciais 
para efeito de aplicação de sanções disciplinares 
administrativas. Com base nisso, assinale a alternativa 
que apresenta corretamente esses prazos. 

 
(A) 5 (cinco) anos para qualquer tipo de sanção. 

(B) 2 (dois) anos para qualquer tipo de sanção. 

(C) 5 (cinco) anos para sanção de suspensão. 

(D) 2 (dois) anos para pena de multa. 

(E) 3 (três) anos para multa de advertência. 

 
 

18. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, acerca da 
responsabilidade civil do estado, do Notário e do 
funcionário da serventia extrajudicial, diante da ocorrência 
de autenticação de assinatura falsa, assinale a alternativa 
correta.  

 
(A) A responsabilidade civil é objetiva para o Estado e 

para o funcionário da serventia extrajudicial, em 
qualquer circunstância. 

(B) A responsabilidade civil é subjetiva para o 
funcionário da serventia extrajudicial e para o 
Notário, em qualquer circunstância. 

(C) A responsabilidade civil é objetiva para o Notário e 
subsidiária para o Estado.  

(D) A responsabilidade civil é subsidiária para o Notário 
e objetiva para o Estado.  

(E) A responsabilidade civil é objetiva apenas para o 
funcionário da serventia extrajudicial e subsidiária 
para o Notário. 

 
 

19. Francisco e Clara, juridicamente responsáveis pelo Lar 
dos Bichos, instituição sem finalidade lucrativa que dá 
acolhida a animais abandonados, decidiram ajuizar ação 
popular em face do Presidente da República diante da 
liberação de verba pública para propaganda de consumo 
de carne de cavalo pela população. Ao final, quando da 
confecção da peça processual, depararam-se com 
questões técnicas relacionadas à referida medida judicial, 
as quais estão retratadas nas assertivas abaixo. Sobre 
elas, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em 
seguida, assinale a alternativa que apresenta a sequência 
correta. 

 
(   ) De acordo com entendimento do STF, faz-se 

necessária a menção na Petição Inicial e a prova de 
prejuízo material aos cofres públicos.  

(   ) Da mesma forma que o Mandado de Segurança, a 
competência para julgar ação popular contra ato 
proveniente do Presidente da República é do STF. 

(   ) A decisão proferida em sede de ação popular é 
desprovida de força vinculante, em sentido técnico, 
não se estendendo, portanto, de forma automática, a 
outros processos de matéria similar. 

 

(A) F/ V/ F 

(B) V/ F/ F 

(C) V/ V/ F 

(D) V/ F/ V 

(E) F/ F/ V 

20. Jorge, juiz de paz designado para um subdistrito da capital 
do estado do Rio de Janeiro, foi convidado a celebrar, em 
abril de 2017, a cerimônia de casamento de um casal de 
amigos na pequena cidade de onde saiu, anos antes, para 
estudar. Tendo por cenário essa historieta e, com base no 
que determina a legislação pertinente, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) Jorge, juiz de paz nomeado pelo Presidente do 

Tribunal de Justiça fluminense, deverá solicitar 
autorização a esse mesmo Presidente para realizar 
a cerimônia fora de seu subdistrito; receberá o valor 
de R$110,93 (cento e dez reais e noventa e três 
centavos) pelo processo de habilitação e reembolso 
de despesas de locomoção de, no máximo, 1 (um) 
salário mínimo vigente; e o prazo para a transmissão 
do resumo de seus atos será de 8 (oito) dias 
corridos. 

(B) Jorge, juiz de paz nomeado pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça fluminense, deverá solicitar 
autorização a esse mesmo Presidente para realizar 
a cerimônia fora de seu subdistrito; receberá o valor 
de R$51,00 (cinquenta e um reais) pelo processo de 
habilitação e reembolso de despesas de locomoção 
de, no máximo, meio salário mínimo vigente; e o 
prazo para a transmissão do resumo de seus atos 
será de 4 (quatro) dias corridos. 

(C) Jorge, juiz de paz nomeado pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça fluminense, deverá solicitar 
autorização ao Corregedor-Geral de Justiça para 
realizar a cerimônia fora de seu subdistrito; receberá 
o valor de R$110,93 (cento e dez reais e noventa e 
três centavos) pelo processo de habilitação e 
reembolso de despesas de locomoção de, no 
máximo, 1 (um) salário mínimo vigente; e o prazo 
para a transmissão do resumo de seus atos será de 
8 (oito) dias corridos. 

(D) Jorge, juiz de paz nomeado pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça fluminense, deverá solicitar 
autorização ao Corregedor-Geral de Justiça para 
realizar a cerimônia fora de seu subdistrito; receberá 
o valor de R$51,00 (cinquenta e um reais) pelo 
processo de habilitação e reembolso de despesas 
de locomoção de, no máximo, meio salário mínimo 
vigente; e o prazo para a transmissão do resumo de 
seus atos será de 4 (quatro) dias corridos. 

(E) Jorge, juiz de paz nomeado pelo Governador 
fluminense, deverá solicitar autorização ao 
Presidente do Tribunal de Justiça para realizar a 
cerimônia fora de seu subdistrito; receberá o valor 
de R$110,93 (cento e dez reais e noventa e três 
centavos) pelo processo de habilitação e reembolso 
de despesas de locomoção de, no máximo, 1 (um) 
salário mínimo vigente; e o prazo para a transmissão 
do resumo de seus atos será de 8 (oito) dias 
corridos. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 
21. Acerca do tributo, espécie imposto, incidente sobre a 

atividade notarial, marque V para verdadeiro ou F para 
falso e, em seguida, assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta. 

 
(   ) Incide ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza) sobre atividades públicas delegadas, tais 
como os serviços notariais, uma vez que estes não 
estão albergados pela regra de imunidade recíproca. 

(   ) Da base de cálculo do imposto de renda de serviços 
notariais não se deduzem as chamadas certidões 
gratuitas, dado que se trata de ônus a ser arcado por 
aquele que exerce atividade notarial. 

(   ) Os emolumentos e custas referentes aos serviços 
notariais sujeitam-se à retenção na fonte nos casos 
em que a fonte pagadora for pessoa jurídica. 

 
(A) F/ F/ F 

(B) V/ F/ F 

(C) F/ V/ F 

(D) V/ V/ V 

(E) F/ V/ V 
 

 
22. Um procurador autárquico comparece ao Cartório de 

Registro de Imóveis requerendo cópias atualizadas das 
matrículas dos imóveis de titularidade da autarquia, quais 
sejam: imóvel da sede, imóveis locados e lotes não 
edificados. Segundo o procurador, as matrículas seriam 
utilizadas em uma defesa administrativa referente a 
eventual lançamento de IPTU. Tomando-se por base 
esses dados, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Incide IPTU sobre todos os imóveis em nome da 

autarquia, e o ônus da prova de não afetação do 
bem imóvel é do ente tributante. 

(B) Incide IPTU sobre os imóveis locados em nome da 
autarquia ainda que a renda esteja relacionada à 
finalidade essencial dela, e o ônus da prova de não 
afetação do bem imóvel é da autarquia.  

(C) Incide IPTU sobre os imóveis locados que não 
atendem à finalidade essencial da autarquia e lotes 
não edificados em nome da autarquia, e o ônus da 
prova de não afetação do bem imóvel é do ente 
tributante. 

(D) Incide IPTU sobre os imóveis locados e os lotes não 
edificados em nome da autarquia em qualquer 
circunstância, e o ônus da prova de não afetação do 
bem imóvel é da autarquia. 

(E) Incide IPTU apenas sobre o imóvel sede da 
autarquia, e o ônus da prova de não afetação do 
bem imóvel é do ente tributante. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

23. A Miradouro Ltda. deve declarar o valor de R$5.000,00 a 
título de Imposto de Renda (IR) em sua Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), o que não 
ocorre. Analise as situações expostas nas assertivas 
abaixo, com vista dos institutos da prescrição e 
decadência tributária. 

 
I. Em a Miradouro declarando, sem fidelidade, 

R$3.000,00, recolhe-se, integralmente, este valor e o 
crédito tributário estará extinto com relação a este 
montante, havendo, no entanto, a possibilidade de o 
Fisco constituir o crédito tributário por meio de 
lançamento suplementar referente ao valor residual, 
subsistindo decadência para o lançamento deste 
último. 

II. Em a Miradouro declarando R$5.000,00, recolhe-se 
R$3.000,00 e discute-se a legalidade do resíduo, 
R$2.000,00, em processo administrativo; o Fisco 
poderá constituir crédito tributário de todo o valor 
antes mesmo da decisão definitiva desse processo 
administrativo, de modo a evitar a ocorrência da 
prescrição tributária que concorre com o prazo 
decadencial, no caso. 

III. Em a Miradouro declarando, sem fidelidade, 
R$3.000,00, e nada se recolhendo quanto a este 
valor, o Fisco pode imediatamente inscrever o valor 
declarado em dívida ativa, iniciando-se o prazo 
prescricional para cobrança judicial deste montante; 
e, quanto ao valor residual, há a possibilidade de o 
Fisco constituir o crédito tributário por meio de 
lançamento suplementar referente ao valor residual, 
subsistindo decadência para o lançamento deste 
último. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) III, apenas. 

(B) I, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 
 

 

24. Acerca de temas relacionados ao Imposto de Transmissão 
Causa Mortis e Doações de quaisquer bens ou direitos 
(ITCMD), assinale a alternativa correta. 

 
(A) Os institutos da concessão de direito real de uso é 

equiparado à doação para efeito de recolhimento do 
ITCMD, de acordo com o Código Tributário Nacional. 

(B) O regime da comunhão universal de bens afasta a 
incidência de ITCMD mesmo quando declarada a 
existência de doação em dinheiro entre cônjuges.  

(C) A inocorrência do efetivo acréscimo patrimonial em 
favor do donatário, quando de integralização do 
capital social, afasta o recolhimento do ITCMD.  

(D) De acordo com entendimento do STJ, ainda que 
exista lei estadual autorizadora, é inconstitucional a 
compensação de débito de ITCMD com crédito de 
precatório alimentar cedido por terceiro. 

(E) Para os casos de inventário na modalidade de 
arrolamento sumário, o Juízo é competente para 
apreciar pedido de reconhecimento de isenção do 
ITCMD. 
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25. Sobre o laudêmio, marque V para verdadeiro ou F para 
falso e, em seguida, assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta. 

 
(   ) A transferência de domínio útil para integralização 

de capital social da empresa, em que pese ser ato 
oneroso, não é alcançado pela cobrança de 
laudêmio, de acordo com o entendimento 
jurisprudencial. 

(   ) Na transferência do aforamento, a obrigação pelo 
recolhimento do laudêmio é do enfiteuta, podendo 
ser ajustada contratualmente, na relação de direito 
privado, a transferência do referido encargo. 

(   ) A ausência de recolhimento de laudêmio configura 
irregularidade formal do contrato, não podendo 
atingir a essência do ato de compra e venda, dado 
que pode ser cobrado posteriormente por meio de 
ação executória própria. 

 
(A) V/ F/ F 

(B) V/ V/ V 

(C) V/ F/ V 

(D) F/ V/ F 

(E) F/ F/ V 
 

 
26. De acordo com a Portaria CGJ nº 2.684/2016, a qual 

aprova as tabelas de emolumentos referentes às 
atividades notariais, assinale a alternativa correta. 

 
(A) O repasse de 4% (quatro por cento) destinado ao 

fundo de apoio aos Registradores Civis de Pessoas 
Naturais do Estado do Rio de Janeiro – 
FUNARPEN/RJ pode ser cobrado adicionalmente 
aos emolumentos devidos.  

(B) As determinações judiciais destinadas à prática de 
atos notariais ou de registro deverão ser cumpridas 
independentemente do pagamento dos 
emolumentos devidos. 

(C) Os atos notariais e registrais praticados para 
regularização fundiária de imóveis de famílias de 
baixa renda são isentos apenas quando requerido 
diretamente pelo hipossuficiente. 

(D) Para efeito de remuneração de ato extrajudicial 
gratuito, o valor do respectivo emolumento é de 2% 
(dois por cento), incidindo, inclusive, sobre os 
acréscimos destinados aos correspondentes Fundos 
Públicos. 

(E) O valor dos emolumentos cobrados não pode, em 
qualquer hipótese, ultrapassar o valor da taxa 
judiciária cobrada pelo Estado-membro. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DIREITO CIVIL 
 
 
27. YZ Ltda., empresa brasileira, negociou, contratou, pagou e 

teve executado frete entre portos brasileiros por navio da 
empresa Taking That Ltd. Entrementes, por conta de 
atraso ocorrido no porto de destino, a Taking That Ltd. 
cobrou adicionalmente da YZ Ltda. o valor de 
US$50.000,00. Diante do não pagamento, levou o caso à 
arbitragem realizada no exterior, que prosseguiu à revelia, 
tomando-se, por base, minuta de contrato sem 
justaposição de “ok” ou assinatura. Em saindo vencedor 
no processo arbitral para receber o valor cobrado e juros 
moratórios, a Taking That Ltd. decidiu executar a sentença 
estrangeira no Brasil para recebimento do que entende 
devido. Com vista do caso e com base no que dispõe a 
aplicação atual da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro e a Lei de Arbitragem, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) Dado que o contrato foi celebrado e executado, a 

ausência de forma escrita de cláusula 
compromissória não invalida o processo arbitral, 
uma vez que não há exigência legal brasileira; com 
isso, a sentença estrangeira foi proferida por 
autoridade competente, cumprindo requisito 
indispensável para a sua homologação no Brasil 
pelo STJ. 

(B) Dado que o contrato foi celebrado e executado, a 
ausência de forma escrita de cláusula 
compromissória não invalida o processo arbitral, 
uma vez que se trata de faculdade legal brasileira; 
com isso, a sentença estrangeira foi proferida por 
autoridade competente, cumprindo requisito 
indispensável para a sua homologação no Brasil 
pelo STF. 

(C) Ainda que o contrato tenha sido celebrado e 
executado, a ausência de forma escrita de cláusula 
compromissória invalida o processo arbitral 
consoante a teoria da competência-competência 
criada pela jurisprudência do STF, uma vez que 
compromete o requisito indispensável de a sentença 
estrangeira ter de ser proferida por autoridade 
competente, não impossibilitando, no entanto, a 
homologação da sentença estrangeira pelo STJ. 

(D) Ainda que o contrato tenha sido celebrado e 
executado, a ausência de forma escrita de cláusula 
compromissória, exigência legal brasileira, invalida o 
processo arbitral, uma vez que compromete o 
requisito indispensável de a sentença estrangeira ter 
de ser proferida por autoridade competente, 
impossibilitando, assim, a homologação da sentença 
estrangeira pelo STJ.  

(E) Ainda que o contrato tenha sido celebrado e 
executado, a ausência de forma escrita de cláusula 
compromissória, exigência legal brasileira, invalida o 
processo arbitral, uma vez que compromete o 
requisito indispensável de a sentença estrangeira ter 
de ser proferida por autoridade competente, 
impossibilitando, assim, a homologação da sentença 
estrangeira pelo STF. 
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28. No tocante ao instituto da desconsideração da 
personalidade jurídica (disregard of legal entity) na 
modalidade inversa, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Trata-se de modalidade albergada pela teoria maior 

da desconsideração da personalidade jurídica que 
corresponde à hipótese de afastar a autonomia 
patrimonial do sócio e da empresa ao mesmo tempo, 
atingindo indistintamente o patrimônio e 
responsabilizando ambos ao mesmo tempo.  

(B) Trata-se de modalidade albergada pela teoria menor 
da desconsideração da personalidade jurídica 
quando se afasta a autonomia patrimonial da 
empresa, e não do sócio, para atingir o ente coletivo 
e seu patrimônio social, responsabilizando a pessoa 
jurídica por obrigações do sócio controlador. 

(C) Trata-se de modalidade albergada pela teoria maior 
da desconsideração da personalidade jurídica 
quando se afasta a autonomia patrimonial da 
empresa, e não do sócio, para atingir o ente coletivo 
e seu patrimônio social, responsabilizando a pessoa 
jurídica por obrigações do sócio controlador.  

(D) Trata-se de modalidade albergada pela teoria menor 
em que a extensão da desconsideração da 
personalidade jurídica fica limitada ao valor das 
quotas sociais do sócio a ser atingido. 

(E) Trata-se de modalidade albergada pela teoria maior 
em que a extensão da desconsideração da 
personalidade jurídica fica limitada ao valor das 
quotas sociais do sócio a ser atingido. 

 
 

29. Sobre temas relacionados à união estável, ao matrimônio 
e aos reflexos patrimoniais decorrentes, assinale a 
alternativa correta. 

 
I. A jurisprudência dos tribunais superiores reconhece 

a relação concubinária não eventual, simultânea ao 
casamento, independentemente da existência de 
prova da separação de fato. 

II. O namoro qualificado havido antes da celebração do 
matrimônio se confunde com o instituto da união 
estável com a mera coabitabilidade, não havendo a 
necessidade de o relacionamento projetar para o 
futuro o propósito de constituir uma entidade familiar, 
no entender do STJ. 

III. As verbas percebidas por um dos cônjuges na 
constância do matrimônio, sob o regime de 
comunhão parcial, transmutam-se em bem comum, 
mesmo que não tenham sido utilizadas na aquisição 
de qualquer bem móvel ou imóvel. 

IV. É válida a cláusula que atribui eficácia retroativa ao 
regime de bens pactuado em escritura pública de 
reconhecimento de união estável quando de seu 
rompimento.  

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) III e IV, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) IV, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

30. No que se refere ao instituto da doação, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) Somente pode ser considerado fraude de execução 

a doação de imóvel ao descendente quando já há 
sentença judicial em demanda capaz de reduzir o 
devedor e seu descendente à insolvência. 

(B) Não configura mero ato de liberalidade a promessa 
de doação aos filhos como condição para realização 
de acordo de bens homologado por sentença nos 
autos do divórcio consensual dos pais, detendo, ele, 
a mesma eficácia da escritura pública de doação. 

(C) O prazo decadencial para que o cônjuge exerça o 
direito potestativo de invalidar a doação realizada 
pelo outro sem a sua autorização, quando esta era 
necessária, é de 2 (dois) anos a contar da 
separação de fato da sociedade conjugal. 

(D) A revogação de doação por ingratidão obedece a rol 
taxativo indicado no Código Civil, conforme 
jurisprudência do STJ. 

(E) Bem imóvel gravado com cláusula de 
incomunicabilidade e recebido por doação pelo de 
cujus afeta a vocação hereditária do cônjuge 
sobrevivente.  

 
 

31. No tocante ao instituto do testamento, marque V para 
verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) A elaboração do testamento particular, no 

entendimento do STJ, deve se revestir inteiramente 
das formalidades prescritas na lei civil, inclusive 
assinatura do testador e testemunhas idôneas. 

(   ) A morte prévia de irmão do testador, sem a 
existência de cláusula de reversão do quinhão no 
bojo do testamento e ausência de herdeiros 
necessários, por si só, determina que tal parcela do 
patrimônio deva ser arrecadada como herança 
jacente, sem necessidade de apreciação das demais 
disposições testamentárias. 

(   ) Não há prejuízo o fato de o pai socioafetivo não ter 
interesse em figurar da certidão de nascimento da 
criança, uma vez que tal fato não afeta a 
possibilidade de ele, a qualquer tempo, dispor de 
seu patrimônio, na forma da lei, por meio de 
testamento em favor do menor. 

 
(A) V/ F/ F 

(B) V/ V/ F 

(C) V/ V/ V 

(D) F/ V/ F 

(E) F/ F/ V 
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32. Acerca de tópicos a serem observados quando de 
averbação, no Cartório de Registro de Imóveis, do 
chamado patrimônio de afetação, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) A incorporação poderá ser submetida ao regime da 

afetação – terreno e as acessões objeto de 
incorporação imobiliária –, mantendo-se apartado do 
patrimônio do incorporador, mediante critério 
definido pelos condôminos e apresentado ao 
incorporador. 

(B) Obsta a averbação do patrimônio de afetação a 
existência de ônus real constituído sobre o imóvel 
objeto da incorporação, ainda que para garantia de 
pagamento de sua aquisição. 

(C) A extinção do patrimônio de afetação somente pode 
se dar por liquidação deliberada em assembleia 
geral.  

(D) Os bens e direitos integrantes do patrimônio de 
afetação são objeto de garantia real em operação de 
crédito atrelada à edificação imobiliária, 
desvinculado da obrigatoriedade de entrega das 
unidades autônomas. 

(E) Os efeitos da decretação da falência do incorporador 
não atingem o patrimônio de afetação constituído, 
excluindo, portanto, da massa concursal, o terreno, 
as acessões e demais bens, direitos creditórios, 
obrigações e encargos à incorporação. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
 
33. Sobre situações correlacionadas com o instituto da 

capacidade postulatória, assinale a alternativa correta.  
 

(A) O menor impúbere outorga procuração ad judicia por 
meio de instrumento público, necessariamente. 

(B) A interposição de agravo regimental em sindicância 
apresentada por funcionário público não necessita 
da participação de advogado no arrazoamento. 

(C) O advogado que se encontra impedido de advogar 
contra município no início do processo mantém-se 
impedido mesmo quando renuncia posteriormente 
ao cargo público. 

(D) A dispensa à demonstração da representação 
processual de município por meio de instrumento de 
mandato somente é possível quando seus 
procuradores estiverem investidos na condição de 
servidores municipais.  

(E) A capacidade postulatória do advogado inscrito na 
OAB em outro estado está vinculada à inscrição 
suplementar naquela seccional, sob pena de 
nulidade processual. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

34. Com observância dos dispositivos no NCPC (Novo Código 
de Processo Civil – Lei nº 13.105/2015), no que se refere 
aos recursos, assinale a alternativa correta. 

 
(A) O Agravo Interno manifestadamente improcedente 

atrai multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por 
cento) do valor atualizado da causa em caso de 
votação unânime do órgão colegiado. 

(B) O NCPC ampliou as possibilidades de cabimento da 
reclamação à garantia de observância a acórdão 
proferido em julgamento de incidente de resolução 
de demandas repetitivas e restringiu as 
possibilidades de as partes utilizarem o recurso 
especial. 

(C) De acordo com o STJ, é inválida a vedação, 
carreada no NCPC, de o relator se limitar a 
reproduzir a decisão agravada para julgar 
improcedente o agravo de instrumento, uma vez que 
fere o princípio da economia processual.  

(D) Os embargos de declaração opostos contra decisão 
do relator deverão ser julgados na sessão 
subsequente, pelo órgão colegiado. 

(E) O NCPC manteve a regra do juízo de 
admissibilidade prevista no anterior para o recurso 
da apelação, sendo que para o caso do Juízo a quo 
não enviar o recurso sob indicação de 
intempestividade, a decisão deve ser impugnada por 
meio de mandado de segurança. 

 
 

35. No que tange à tutela de evidência do NCPC (Novo 
Código de Processo Civil – Lei nº 13.105/2015), analise as 
assertivas abaixo. 

 
I. É vedada a utilização da tutela de evidência para 

tratar a falta de eficácia da sentença decorrente do 
efeito suspensivo da apelação. 

II. O juiz não pode decidir liminarmente acerca de 
tutela de evidência fulcrado em caracterizado abuso 
do direito de defesa ou manifesto propósito 
protelatório da parte. 

III. A não irreversibilidade dos efeitos do provimento é 
requisito tanto da tutela de urgência quanto da tutela 
de evidência. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) III, apenas. 
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36. Mário, recém-falecido, era brasileiro domiciliado no 
exterior, sendo que, no Brasil, teve como seu último 
domicílio o Rio de Janeiro. Do levantamento dos bens, 
verificou-se a existência deles no exterior, um 
apartamento no Rio de Janeiro e imóveis em outros 
estados, sendo o maior substancial uma grande porção de 
terra em um estado do Centro-Oeste brasileiro. Isso posto, 
vale mencionar que deixou a viúva, Sibila, e filhos 
herdeiros, dentre eles, um incapaz quando da morte do 
pai e emancipado antes da abertura do inventário. De 
posse dos documentos necessários, Sibila e filhos 
comparecem a um Tabelião de Notas do Rio de Janeiro 
para tratar do caso. Tomando-se por base as regras do 
NCPC e aquelas aplicadas aos serviços extrajudiciais do 
estado do Rio de Janeiro, assinale a alternativa correta. 

 
(A) O inventário somente poderá ser judicial dado que, 

quando da abertura da sucessão, um dos filhos era 
incapaz, sendo competente o Juízo de onde se 
encontra o bem mais substancial, alcançando os 
bens havidos apenas em território nacional, 
desconsiderando-se qualquer eventual bem no 
exterior. 

(B) O inventário somente poderá ser judicial dado que, 
quando da abertura da sucessão, um dos filhos era 
incapaz, sendo competente o Juízo do Rio de 
Janeiro por ser o último domicílio dele no Brasil, 
alcançando os bens havidos apenas em território 
nacional, sem desconsiderar o valor dos bens no 
exterior para equalização de quotas patrimoniais. 

(C) O inventário consensual poderá ser judicial ou 
extrajudicial, recaindo a fixação do Tabelião de 
Notas pela localidade do bem mais substancial, e 
alcançando apenas os bens em território nacional, 
sem desconsiderar o valor dos bens no exterior para 
equalização de quotas patrimoniais; a escritura 
pública de inventário não dependerá de 
homologação judicial e é título válido para o registro 
civil e imobiliário, apenas; e não há a necessidade 
de as partes serem acompanhadas de advogado. 

(D) O inventário consensual poderá ser judicial ou 
extrajudicial, sendo a fixação do Tabelião de Notas 
estipulada pelas regras do NCPC, alcançando os 
bens em território nacional e no exterior; a escritura 
pública de inventário não dependerá de 
homologação judicial e é título válido para o registro 
civil e imobiliário, e transferência de bens e direitos 
perante quaisquer instituições, inclusive bancária; e 
as partes devem ser acompanhadas de advogado, 
podendo este ser indicado pelo Tabelião 
responsável. 

(E) O inventário consensual poderá ser judicial ou 
extrajudicial, sendo livre a escolha do Tabelião de 
Notas, alcançando apenas os bens em território 
nacional, desconsiderando o valor dos bens no 
exterior para equalização de quotas patrimoniais; a 
escritura pública de inventário não dependerá de 
homologação judicial e é título válido para o registro 
civil e imobiliário, e transferência de bens e direitos 
perante quaisquer instituições, inclusive bancária; e 
as partes devem ser acompanhadas de advogado, 
sendo proibida a indicação deste pelo Tabelião 
responsável. 

 
 
 

37. Acerca da execução extrajudicial de imóvel vinculado ao 
Sistema Financeiro de Habitação (SFH) – Decreto-Lei nº 
70/1966 –, marque V para verdadeiro ou F para falso e, 
em seguida, assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta. 

 
(   ) A intimação para o devedor comparecer ao leilão do 

imóvel objeto do contrato vinculado ao SFH dá-se 
via Edital. 

(   ) As benfeitorias realizadas em imóvel do SFH estão 
sujeitas à garantia hipotecária independentemente 
de transcrição na matrícula no registro de imóveis, 
sendo que, em caso de execução da hipoteca, se 
exclui o direito de retenção contra o banco 
adjudicatário. 

(   ) Aos contratos do SFH incidem normas do Código de 
Defesa do Consumidor desde que sejam posteriores 
à vigência do diploma, e não sejam vinculados ao 
Fundo de Compensação de Variações Salariais 
(FCVS). 

 
(A) V/ F/ F 

(B) V/ V/ F 

(C) F/ V/ V 

(D) V/ F/ V 

(E) F/ F/ V 

 
 

38. No que se refere à necessidade de intimação de cônjuge e 
ex-cônjuge quando da penhora de bem imóvel, marque V 
para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) É dispensável a intimação de ex-cônjuge que foi 

casado pelo regime de separação convencional de 
bens da penhora sobre bem imóvel de propriedade 
do outro, sobre o qual não detém direito de meação. 

(   ) É dispensável a intimação de ex-cônjuge que foi 
casado tanto pelo regime de separação 
convencional de bens quanto pelo regime de 
comunhão parcial de bens da penhora sobre bem 
imóvel de propriedade do outro, sobre o qual não 
detém direito de meação. 

(   ) É obrigatória a intimação de ex-cônjuge que foi 
casado tanto pelo regime de separação 
convencional de bens quanto pelo regime de 
comunhão parcial de bens da penhora sobre bem 
imóvel de propriedade do outro, ainda que sobre o 
qual detenha direito de meação. 

(   ) É dispensável a intimação de ex-cônjuge que foi 
casado pelos regimes de separação convencional de 
bens ou comunhão universal da penhora sobre bem 
imóvel de propriedade do outro, sobre o qual não 
detém direito de meação. 

 
(A) V/ F/ F/ F 

(B) F/ F/ V/ F 

(C) F/ V/ F/ F 

(D) F/ F/ F/ V 

(E) F/ F/ F/ F 
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DIREITO PENAL 
 

 
39. Acerca da aplicação da lei penal no tempo, em especial, 

abolitio criminis, assinale a alternativa correta.  
 

(A) A anistia ou cancelamento de infração disciplinar ou 
criminal de servidor público estadual configura 
hipótese de aplicação de abolitio criminis, estando, 
portanto, sob competência exclusiva da União para 
efeito de concessão do benefício, de acordo com o 
entendimento do STF. 

(B) A Lei nº 11.343/2006, que trata de tráfico de drogas, 
ao revogar a Lei nº 6.368/1976, anterior, aponta para 
a existência de abolitio criminis ao deixar de prever 
que a associação eventual de menores de 21 (vinte 
e um) anos incorra em causa de aumento de pena. 

(C) A chamada “despenalização” da conduta de porte de 
drogas, de acordo com o entendimento 
jurisprudencial do STF, constitui hipótese de abolitio 
criminis. 

(D) Abolitio criminis tem efeito retroativo, atingindo, 
inclusive, os processos em fase de execução penal 
e afastando os efeitos civis de reparação do dano 
causado. 

(E) A revogação do artigo do Código Penal que tratava 
do delito de atentado violento ao pudor configura 
abolitio criminis, uma vez que a modificação legal 
posterior não deteve o condão de unificar este tipo 
penal com o de estupro. 

 
 

40. Durante investigação policial, verificou-se que passaportes 
emitidos em nome de Lídio e de seu irmão Lédio, foram 
baseados em certidões de nascimento falsificadas por 
Lídio. Com base no caso e na jurisprudência do STJ para 
situações semelhantes que envolvam crime de falsificação 
e uso de documento falso, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Lídio responde pelo crime de uso de documento 

falso emitido em nome próprio, dado que o crime de 
uso absorve o de falsificação, e pelo crime de 
falsificação da certidão de nascimento utilizada pelo 
corréu, Lédio, dado que há concurso material de 
crimes. 

(B) Lídio responde pelos crimes de falsificação e uso de 
documento falso emitido em nome próprio e pelo 
crime de falsificação da certidão de nascimento 
utilizada pelo corréu, Lédio, dado que há concurso 
material de crimes. 

(C) Lídio responde pelo crime de uso de documento 
falso emitido em nome próprio, dado que o crime de 
uso absorve o de falsificação, e pelo crime de 
falsificação da certidão de nascimento utilizada pelo 
corréu, Lédio, dado que há concurso formal de 
crimes. 

(D) Lídio responde pelos crimes de falsificação e uso de 
documento falso emitido em nome próprio e pelo 
crime de falsificação da certidão de nascimento 
utilizada pelo corréu, Lédio, com base no princípio 
da consunção. 

(E) Lídio responde pelo crime de uso de documento 
falso emitido em nome próprio, dado que o crime de 
uso absorve o de falsificação, e pelo crime de 
falsificação da certidão de nascimento utilizada pelo 
corréu, Lédio, com base no princípio da consunção. 

41. Acerca da aplicação de tratamento mais benéfico ao réu 
de crime de tráfico de entorpecentes (Lei nº 11.343/2006), 
assinale a alternativa que condiz com o entendimento 
atual do STF acerca do tema. 

 
(A) A incidência da circunstância atenuante em crime de 

tráfico de entorpecentes não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo previsto em lei. 

(B) A aplicação da causa de diminuição de pena para 
réu primário, de bons antecedentes, não dedicado 
às atividades criminosas nem integrante de 
organização criminosa não tem o cunho de afastar a 
hediondez do crime de tráfico de entorpecentes. 

(C) É vedada a conversão em penas restritivas de 
direitos na aplicação de diminuição de pena 
referente ao crime de tráfico de entorpecentes para 
réu primário, de bons antecedentes, que não se 
dedica às atividades criminosas nem integra 
organização criminosa. 

(D) Configura bis in idem a valoração da natureza e da 
quantidade da droga na dosimetria do delito de 
tráfico de entorpecentes tanto na primeira – pena-
base – quanto na terceira fase do cálculo da pena, o 
que impede de aplicar contornos mais benignos ao 
réu com envolvimento ocasional, não reincidente, de 
bons antecedentes e desvinculado de organização 
criminosa.  

(E) A existência de outro processo criminal, ainda sem 
definição final, não afasta a incidência de atenuante 
na aplicação da pena para crime de tráfico de 
entorpecentes quando se verifica que o réu se 
dedica a atividades criminosas ou integra 
organização criminosa. 

 
 

42. Em operação conjunta do IBAMA com a Polícia Federal, 
foi identificada uma área de desmate onde, de acordo com 
o que consta do registro do imóvel rural, seria de 
preservação permanente. Com vista à responsabilização 
da pessoa jurídica e física, nos termos da Lei nº 
9.605/1998, que dispõe sobre sanções penais e 
administrativas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, assinale a alternativa correta. 

 
(A) É possível a responsabilização penal da pessoa 

jurídica por delitos ambientais independentemente 
da responsabilização concomitante da pessoa física 
que agiu em nome da empresa. 

(B) A responsabilização penal da pessoa jurídica 
somente poderá se impor se simultaneamente 
houver a responsabilização da pessoa física, dado 
que se trata de responsabilidade penal objetiva. 

(C) Em havendo responsabilização penal conjunta da 
pessoa jurídica e física, a penalização desta última 
deve seguir a da primeira, uma vez que a elas são 
atribuídas os mesmos riscos. 

(D) A responsabilização penal da pessoa física, 
desvinculada da responsabilização da pessoa 
jurídica, somente poderá ocorrer em caráter 
comissivo, não se admitindo o caráter omissivo. 

(E) A responsabilização penal de membro do conselho 
de administração não concorre com a do preposto 
que agiu de forma criminosa pela falta de relação 
entre as funções exercidas em caráter comissivo, 
não se admitindo o caráter omissivo. 
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43. Uma serventia extrajudicial que cuida do registro civil de 
pessoas naturais recebe um ofício judicial solicitando 
informação acerca do registro de nascimento de uma 
criança. Do que se depreende do teor do referido ofício, é 
uma ação penal referente a envio de criança ao exterior, 
tipo penal tratado pelo ECA (Estatuto da Criança e do 
Adolescente – Lei Federal nº 8.069/1990). Acerca do 
referido tipo penal, assinale a alternativa correta. 

 
(A) É punível tanto aquele que promove ou quanto o que 

auxilia o envio de criança para o exterior, com intuito 
de lucro, independentemente da finalidade do envio, 
para fins lícitos ou ilícitos. 

(B) O tipo penal estabelecido no ECA é da modalidade 
material, ou seja, necessita do efetivo envio da 
criança ao exterior para que se dê a consumação. 

(C) Aquele que auxilia nos atos destinados ao envio de 
criança ao exterior, sem observação das 
formalidades legais, incorre em tipo penal diverso, 
todavia, daquele estabelecido no ECA. 

(D) O mero uso de passaporte falso perante autoridade 
de imigração estrangeira com a intenção de reunir a 
família no exterior se enquadra no tipo penal 
estabelecido pelo ECA. 

(E) A utilização de fraude para o envio de criança para o 
exterior configura falsidade material e ideológica 
empregada contra a Administração Pública e seus 
agentes, tão somente. 

 
 

44. No que se refere aos crimes contra as relações de 
consumo, de acordo com o entendimento jurisprudencial 
do STJ, assinale a alternativa correta. 

 
(A) O fato de o agente ser sócio-proprietário de 

estabelecimento onde se verificou a ocorrência do 
delito é suficiente para que seja, contra ele, 
oferecida denúncia, dado que responde 
solidariamente. 

(B) Ter em depósito para venda mercadoria imprópria 
para consumo constitui crime formal, de perigo 
abstrato, sendo suficiente, para a sua aplicação, a 
complementação legal do Código de Defesa do 
Consumidor referente ao tipo penal. 

(C) A configuração de crime contra a relação de 
consumo, por exemplo, exposição à venda de 
produto impróprio ao consumo, necessita da 
demonstração inequívoca da impropriedade do 
produto por meio de exame de corpo de delito direto.  

(D) O laudo de constatação de autoridade sanitária é 
meio suficiente para determinação da ocorrência do 
crime contra as relações de consumo. 

(E) A denúncia, para os casos de crime contra as 
relações de consumo, pode ser oferecida em 
descrição constante de auto de infração lavrado por 
autoridade tributária, no formato de prova 
emprestada. 

 
 
 
 
 
 
 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
 
45. No que se refere às questões relacionadas à nulidade no 

Inquérito Policial, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A inobservância das formalidades legais impostas 
por lei ao Inquérito Policial, para reconhecimento 
pessoal do acusado, implica nulidade do processo. 

(B) Erro de grafia na lavratura do termo de flagrante, 
ainda que desconsiderado e corrigido quando da 
apresentação da denúncia, nulifica o Inquérito 
Policial. 

(C) O reconhecimento, em Inquérito Policial, realizado 
sem a descrição da pessoa que deve ser 
reconhecida, configura hipótese da teoria das 
árvores dos frutos envenenados, com isso, 
nulificando o Inquérito Policial. 

(D) É nulo o Inquérito Policial instaurado a partir da 
prisão em flagrante do acusado, ainda que a 
autoridade policial tenha se interado previamente 
dos fatos por meio de denúncia anônima, com vista 
da presunção de inocência. 

(E) A juntada, em autos do Inquérito Policial, de 
documentos confidenciais de empresa obtidos sem 
conhecimento desta, por ex-empregado, ainda que 
autorizada por sentença em mandado de segurança 
impetrado por integrante do Ministério Público, é 
nula. 

 
 

46. Mandado judicial, oriundo de processo criminal, contempla 
sequestro como medida cautelar de constrição de bens, 
que determina: anotação em cartório de registro de 
imóveis do estado do Rio de Janeiro, bloqueio de ações 
negociadas em mercado de Bolsa de Valores, bloqueio, 
via BACENJUD, de contas bancárias e, via RENAJUD, de 
veículos em nome de Xisto, casado com Ceres. Com base 
nos fatos indicados no caso, analise as assertivas abaixo. 

 
I. Ceres pode se valer de embargos de terceiro para 

defender a sua meação, de boa-fé, havendo de 
comprovar que os bens em seu nome foram 
adquiridos a título oneroso, cujo julgamento não 
está, necessariamente, vinculado ao término da 
ação penal. 

II. O sequestro em face de Xisto correrá nos autos da 
ação principal, sendo que o mandado judicial 
referente a imóvel deverá ser encaminhado para o 
Registro de Imóveis para registro/ averbação sem 
necessidade de remessa do valor dos emolumentos 
devidos ao cartório de registro de imóveis. 

III. Para as ações negociadas em mercado de Bolsa de 
Valores, o mandado deverá ser encaminhado para a 
instituição financeira que faz escrituração das ações 
das companhias emissoras e para a entidade que 
presta serviço de custódia fungível das ações 
negociadas em Bolsa para bloqueio/ anotação do 
gravame. 
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 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
 

 
47. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal acerca do instituto da prisão preventiva, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) A prisão preventiva daquele que obstaculiza a 

apuração dos fatos de um Inquérito Policial somente 
poderá se dar mediante atuação direta do 
investigado. 

(B) É permitida a decretação de nova prisão preventiva 
de réu que deixa de cumprir os compromissos 
estabelecidos perante o Juízo. 

(C) As circunstâncias judiciais, tais como gravidade do 
crime, motivação, frieza, premeditação, emprego de 
violência, desprezo pelas normas regentes da vida 
em sociedade conferem, com vista à garantia da 
ordem pública, a decretação da prisão preventiva 
independentemente se tais elementos refletirão, ou 
não, na futura fixação da pena.  

(D) Em respondendo por outros inquéritos policiais, bem 
como sendo processado por outros crimes, configura 
hipótese de manutenção da prisão preventiva com 
vistas da preservação da ordem pública e proteção 
das testemunhas e vítimas. 

(E) A recusa da parte em se manifestar é considerada 
em seu desfavor para efeito de decretação de prisão 
preventiva, conforme o estabelecido na Convenção 
Americana sobre Direitos do Homem. 

 
 

48. No tocante às intimações no processo penal, marque V 
para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) A entrega dos autos devidamente formalizada em 

setor administrativo do Ministério Público não afasta 
a necessidade da intimação via mandado do 
Ministério Público, uma vez que esta consta dentre 
as modalidades de intimação pessoal.  

(   ) O adiamento do julgamento para sessão de 
julgamento de recurso de apelação, mesmo que não 
implique retirada de pauta, não dispensa a 
necessidade de regular intimação da Defensoria 
Pública, sob risco de ocorrência de vício processual 
insanável. 

(   ) O fato de o réu ser representado por mais de um 
advogado, inclusive com domicílio em comarca 
diversa, faz-se necessária a intimação pessoal de 
todos os advogados, sob pena de nulidade 
processual. 

 
 
 
 
 

(A) F/ F/ F 

(B) F/ V/ F 

(C) V/ V/ V 

(D) V/ V/ F 

(E) V/ F/ V 

 
 

49. Acerca da apuração de conduta do detento preso e da 
identificação da falta e aplicação de eventual sanção, de 
acordo com o que dispõe a Lei das Execuções Penais e a 
jurisprudência acerca do tema, marque V para verdadeiro 
ou F para falso e, em seguida, assinale a alternativa que 
apresenta a sequência correta. 

 
(   ) De acordo com entendimento majoritário do STJ, é 

prescindível a instauração de procedimento 
administrativo pelo diretor do estabelecimento 
prisional para apuração de falta grave quando já 
instaurado procedimento judicial, com oitiva do preso 
e a presença do advogado. 

(   ) Com base na Súmula Vinculante nº 5 do STF, a falta 
de defesa técnica por advogado no processo 
administrativo disciplinar, inclusive, aqueles 
referentes à execução penal, não ofende a 
Constituição. 

(   ) Cabe ao diretor do presídio utilizar-se de 
procedimento administrativo, quando se 
identificarem tipos de falta leve ou média, 
comunicando o caso, ato contínuo, ao juiz da Vara 
das Execuções Penais para decidir acerca da 
sanção a ser imposta ao detento.  

 
(A) V/ V/ V 

(B) F/ F/ F 

(C) V/ F/ V 

(D) F/ V/ V 

(E) V/ F/ F 
 

 

50. No que se refere ao instituto da extradição afeita ao 
Processo Penal, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Uma vez que o extraditando seja casado com 

brasileira ou tenha filho brasileiro, afastada está a 
extradição, não importando o crime cometido no 
estrangeiro. 

(B) O STF pode autorizar a extradição 
independentemente de o ordenamento jurídico do 
Estado estrangeiro conceder ao extraditado 
garantias relacionadas ao devido processo legal. 

(C) A prisão cautelar, para efeitos extraditórios, é 
instituto não recepcionado pelo texto constitucional 
de 1988. 

(D) A vedação constitucional de extradição de 
estrangeiro por crime político ou de opinião não se 
estende a autor de atos delituosos de natureza 
terrorista. 

(E) Ao STF cabe, constitucionalmente, interpretar 
cláusula de Tratado de Extradição vinculada ao 
cometimento de crime no país de origem, 
vinculando-a, posteriormente, à decisão política de 
extraditar ou não do Presidente da República. 
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DIREITO EMPRESARIAL 
 
 
51. Em avaliando documentação referente a uma Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI), o 
Tabelião deparou-se com as situações apresentadas nas 
assertivas abaixo. Analise-as. 

 
I. A imagem, o nome ou a voz não podem ser 

utilizados para a integralização do capital da EIRELI. 

II. De acordo com a lei que institui a EIRELI, a 
subscrição e integralização de seu capital social não 
podem ser atreladas ao salário mínimo vigente no 
país.  

III. Somente o patrimônio social da EIRELI responde 
pelas suas dívidas, não se confundindo, em 
qualquer situação, com o patrimônio da pessoa 
natural que a constitui, conforme descrito em sua 
declaração anual de bens. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) III, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

 
 

52. Sobre os contratos bancários, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) É legítima a cobrança de tarifas de abertura de 

crédito e emissão de carnê, sem necessidade de 
indicação expressa no contrato bancário, uma vez 
que a cobrança dessas tarifas está incutida na 
natureza da atividade bancária. 

(B) Na ausência de fixação de taxa de juros 
remuneratórios em contrato de mútuo com 
disponibilização imediata de capital, prevalecerá a 
taxa média de mercado, independentemente de ser 
a mais vantajosa para o cliente. 

(C) Dado que aos contratos bancários aplica-se o 
Código de Defesa do Consumidor (CDC), por ser 
norma de ordem pública, é facultado ao julgador 
conhecer, de ofício, abusividade de cláusula neles 
prevista. 

(D) Cláusula de cobrança de comissão de permanência 
é admitido apenas no período de inadimplência, bem 
como não cumula com os encargos normais do 
contrato, bem como de mora. 

(E) Com base no texto constitucional, as taxas de juros 
reais aplicadas no mercado não podem ser 
superiores a 12% (doze por cento) ao ano, sendo 
crime de usura a cobrança de juros acima deste 
limite. 

 
 
 
 
 
 
 
 

53. Um casal de idosos, casados sob o regime de comunhão 
universal de bens, procura o Cartório de Notas com o 
intuito de obter cópias autenticadas do contrato social de 
uma empresa limitada em que constam como sócios, esta 
constituída ainda na década de 1990. Acerca do tema, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O contrato social apresentado pelos idosos, casados 
sob o regime de comunhão universal de bens, 
configura ato jurídico perfeito, uma vez que foi 
constituído antes do Código Civil de 2002, portanto, 
válido, ajustando-se às normas deste último no que 
se refere às formalidades contábeis, por exemplo.  

(B) O contrato social apresentado pelos idosos, casados 
sob o regime de comunhão universal de bens, 
configura ato jurídico perfeito, uma vez que foi 
constituído antes do Código Civil de 2002; com isso, 
tanto para a constituição da sociedade quanto para 
as formalidades contábeis, por exemplo, continuam 
a obedecer à legislação anterior em sua 
integralidade. 

(C) O contrato social apresentado pelos idosos, 
constituído antes do Código Civil de 2002, somente 
seria considerado ato jurídico perfeito se eles 
fossem casados sob a modalidade de separação 
obrigatória de bens. 

(D) O contrato social é irregular, dado que, com o 
advento do Código Civil de 2002, o casal tinha de ter 
alterado o seu regime de bens para o regime de 
comunhão parcial de bens.  

(E) O contrato social é nulo, uma vez que com o Código 
Civil de 2002, a empresa deveria ter sido dissolvida. 

 
 

54. Em análise de documentos referentes a sociedades 
anônimas em cartório de Títulos e Documentos, foram 
verificadas as situações indicadas nas alternativas abaixo. 
Assinale a correta. 

 

(A) Sociedade anônima de capital aberto pode ser 
constituída tanto por meio de ato estatutário quanto 
por escritura pública lavrada perante cartório, não 
havendo impedimento, pelo formato do ato 
constitutivo, para que suas ações sejam negociadas 
em mercado de Bolsa. 

(B) Em havendo interesse por parte da companhia de 
capital fechado em abrir seu capital, ela deverá abrir 
mão da firma social adotada. 

(C) Em remanescendo menos de 5% (cinco por cento) 
do total das ações quando de uma oferta pública 
para fechamento de capital, a assembleia geral pode 
deliberar o resgate dessas ações pelo valor da 
oferta, sob a condição de depositar o valor de 
resgate em instituição financeira autorizada pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), à 
disposição de seus titulares.  

(D) O critério legal referendado pela Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), para definição de preço 
da oferta pública para cancelamento de registro de 
companhia aberta para negociação de ações de sua 
emissão, é o de preço de mercado. 

(E) A abertura de capital de uma sociedade anônima é 
definida pelos sócios em assembleia geral, havendo, 
posteriormente, a mera necessidade de 
comunicação da deliberação assemblear à 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e à Bolsa de 
Valores. 
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55. Acerca de temas relacionados ao protesto de títulos 
cambiais, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Com vista da economia processual, o Tabelião pode, 

para efeito de protesto de título, se valer da 
intimação por edital, caso o devedor resida em 
município diverso do seu. 

(B) É possível o protesto de título executivo judicial, 
desde que a obrigação nele estampada se revista 
dos critérios de certeza, liquidez e exigibilidade, no 
entender do STJ. 

(C) É legítimo o protesto de título de cambial mesmo na 
hipótese de o pagamento ocorrer com atraso, de 
modo a proteger o direito do credor. 

(D) O protesto de Cédula de Crédito Bancário garantida 
por alienação fiduciária, de acordo com 
entendimento do STJ, deve ser efetuado na praça 
de pagamento indicada no título. 

(E) O cancelamento do protesto é ônus do credor 
quando este paga o título no próprio Tabelionato de 
Protesto de Títulos, e do devedor, quando a este 
couber disponibilizar carta de anuência para ser 
apresentada perante o referido Tabelionato. 

 
 

56. Ao se dirigir ao cartório para mais um dia de trabalho, o 
Notário depara-se com a seguinte notícia no celular: 
“Tribunal concede recuperação judicial a conglomerado 
econômico situado no Rio de Janeiro, inclusive para suas 
subsidiárias estrangeiras”. Tomando-se por base o caso, 
marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, 
assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) A recuperação judicial alcança tanto os bens e 

créditos existentes em território nacional quanto 
aqueles que estiverem em nome das empresas 
subsidiárias no exterior, desde que não haja ação 
em trâmite perante tribunal estrangeiro, de modo a 
evitar litispendência relacionada à questão 
falimentar. 

(   ) O processamento de recuperação judicial de grupo 
transnacional não consta da lei falimentar brasileira, 
devendo tal lacuna legislativa ser sanada por meio 
do uso da equidade. 

(   ) A recuperação judicial não pode alcançar 
subsidiárias que são constituídas para estruturar 
financiamento da controladora nacional, emissão de 
títulos e otimização de garantias na contratação de 
financiamento no exterior, dado que fogem da 
atividade principal da recuperanda.  

 
(A) V/ F/ V 

(B) V/ V/ F 

(C) F/ F/ V 

(D) V/ F/ F 

(E) F/ V/ F 

 
 
 
 
 
 
 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 
 
57. A migração é constituinte do processo de formação da 

maior parte das comunidades políticas que, hoje, chama-
se Estado (MOULIN, 2011). Vários motivos incentivaram a 
movimentação de pessoas, significando que as migrações 
estão submetidas às transformações que os processos 
globais transacionais imprimem às relações sociais, 
econômicas, políticas, na contemporaneidade. Do ponto 
de vista conceitual, a migração internacional vincula-se 
inexoravelmente à ideia de Estados Nacionais, 
materializando-se por meio de cruzamento de fronteiras 
políticas de tais Estados. (CASTLES, 2009; SAYAD, 1999 
apud BARALDI, 2014). Segundo a Convenção das 
Nações Unidas e sobre o Estatuto dos Refugiados de 
1951, são refugiados: “[...] as pessoas que se encontram 
fora do seu país por causa de fundado temor de 
perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, 
opinião política ou participação de grupos sociais, e que 
não possam (ou não queiram) voltar para casa [...].” (Cf. 
ACNUR. Agência da ONU para refugiados. Perguntas e 
Respostas. Quem pode ser considerado refugiado. 
Disponível em 
<http://www.acnur.org/portugues/informacao-
geral/perguntas-e-respostas/>. Acesso em 14 abr. 2017). 
Adaptado.  

 
 Diante do exposto, leia o caso abaixo. 
 

J.N. vivia na província de Cabinda-Angola. O pai do 

solicitante fez parte da FLEC (Frente de Libertação do Enclave 

de Cabinda) e, portanto, cresceu vendo o apoio massivo a este 

movimento político pela independência de Cabinda durante o 

período colonial. Com a independência de Angola, Cabinda foi 

incorporada e o movimento passou a reivindicar a 

independência de Cabinda. Em 1983, o movimento fundou seu 

braço armado, a FAC (Forças Armadas de Cabinda) e passou a 

se chamar FLEC-FAC. Com o falecimento de seu pai em 2000, 

de causas naturais, J.N. passa a fazer parte do movimento. 

Reúne-se com membros da FLEC e exerce atividades de 

propaganda. Ele distribuía propaganda e informava sobre a 

segurança, já que havia muitos desaparecimentos forçados e 

detenções arbitrárias. O solicitante foi perseguido por suas 

opiniões políticas. Chegou a ser baleado quando tentou fugir da 

polícia, estando vários meses hospitalizado, até que conseguiu 

fugir para o Brasil com um passaporte falso. Necessário 

ressaltar que o solicitante participava de uma organização 

oposicionista, entretanto, nunca se envolveu em incidentes de 

violência. O solicitante, estando detido no presídio Adriano 

Marrey, em Guarulhos, devido ao uso de documento falso, teve 

seu pedido encaminhado por carta às Cáritas de São Paulo e 

recebido pela Polícia Federal. O solicitante foi entrevistado no 

próprio presídio. 
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 De acordo com as leis brasileiras para refugiados, marque 
V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale 
a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) O CONARE pode aplicar o disposto no artigo 8º da 

Lei nº 9.474/1997, que dispõe acerca do não 
impedimento de acesso ao procedimento de 
determinação do Estatuto dos Refugiados devido ao 
ingresso irregular no País.  

(   ) A solicitação de reconhecimento de refugiado não foi 
deferida porque o solicitante entrou com documento 
falso e foi preso no presídio Adriano Marrey em 
Guarulhos.  

(   ) Sendo indeferida a solicitação de refúgio, o 
solicitante poderá enviar recurso ao Ministério de 
Estado da Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir do recebimento da solicitação. 
Entretanto, não fica garantido ao solicitante poder 
permanecer em solo nacional.  

(   ) J.N. participava de uma organização oposicionista, 
mas como nunca se envolveu em incidentes de 
violência, a sua participação não foi impeditiva para 
a concessão de condição de refugiado.  

(   ) Sendo deferido o seu pedido, J.N. terá direito, nos 
termos da Convenção sobre o Estatuto dos 
Refugiados de 1951, à cédula de identidade 
comprobatória de sua condição jurídica, à carteira de 
trabalho e ao documento de viagem.  

 
(A) F/ V/ F/ V/ V 

(B) V/ V/ V/ F/ F 

(C) V/ F/ F/ V/ V  

(D) F/ V/ V/ V/ F 

(E) V/ F/ V/ F/ V 
 

 

58. Observe as 3 imagens abaixo e, em seguida, analise as 
assertivas. 

 

Imagem 1 
 

 
 

   Charge da Revista Ilustrada sobre a Revolta do 
Vintém, de 1880. (Fonte: Biblioteca Nacional) 

 

Imagem 2 
 

 
 

   Estudantes protestam contra o aumento da tarifa dos 
bondes no Rio, em 1956. (Fonte: Arquivo Nacional) 

Imagem 3 
 

 
 

   Manifestantes lotam a Cinelândia em 17 de junho de 
2013. (Tomaz Silva/ Agência Brasil) 

 
I. As manifestações sociais que ocorreram no Rio de 

Janeiro em três momentos diferentes têm o mesmo 
propósito, mas as imagens não se relacionam. 

II. As imagens se referem ao aumento do custo das 
passagens do transporte público e se depararam 
com reações violentas da polícia. Entretanto, a 
questão dos transportes não estava relacionada a 
outros problemas sociais enfrentados pela 
população.  

III. A Revolta do Vintém redefiniu atores, plateia e 
encenação da cultura política, visto que os anos 
anteriores a 1880 colocavam o público como 
espectador ou comentarista, mas não como 
participante ativo. 

IV. A Revolta do Vintém foi um indício das mudanças 
sociais, políticas e econômicas dos finais do governo 
de Dom Pedro I, mas o motim não trouxe maiores 
consequências no que tange ao problema do 
transporte público do Rio de Janeiro. 

V. A Revolta do Vintém foi provocada pelo aumento da 
passagem dos bondes. No entanto, as questões que 
envolveram o motim estavam relacionadas à visão 
tradicional do Estado quanto às normas e às 
obrigações sociais postas em prática. Portanto, 
quando os milhares de pessoas se reuniram no 
Campo de Santana, em 1º de janeiro de 1880, para 
entregar petição a D. Pedro II, não visavam à 
derrubada da instituição, mas sim a valer os direitos 
já instituídos. O desrespeito a esses direitos foi a 
motivação para o motim, que terminou tendo o 
imposto revogado. 

 
 Sobre o exposto, é correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) III e IV, apenas. 

(C) I e V, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III e V, apenas. 
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59. Com relação à Lei nº 7.329 de 8 de julho de 2016 – que 
institui, no âmbito do estado do Rio de Janeiro, a lei de 
diretrizes para a promoção da acessibilidade das pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida e dá outras 
providências –, marque V para verdadeiro ou F para falso 
e, em seguida, assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta. 

 
(   ) De acordo com a Seção VI – Do Acesso à Justiça e 

aos Meios de Proteção do Consumidor, artigo 35, a 
pessoa com deficiência terá acesso aos 
mecanismos de proteção de todos os seus direitos 
através de locais devidamente adaptados, 
respeitando-se sempre as normas da ABNT e, 
ainda, sempre que necessária, a presença de 
Intérprete de Língua de Sinais (LIBRAS). 

(   ) De acordo com a Seção VI – Do Acesso à Justiça e 
aos Meios de Proteção do Consumidor, artigo 36, o 
Intérprete de Língua de Sinais (LIBRAS) será 
convocado e contratado de acordo com o que 
determina a Lei nº 12.319/2010 para o devido 
atendimento, exclusivamente, em locais públicos às 
pessoas com deficiência auditiva. 

(   ) De acordo com a Seção VI – Do Acesso à Justiça e 
aos Meios de Proteção do Consumidor, artigo 37, o 
acesso à justiça para pessoas com deficiência será 
prioridade nas serventias e cartórios no âmbito do 
estado do Rio de Janeiro, principalmente no que 
tange aos processos, em que figuram, como parte 
integrante, pessoas com mobilidade reduzida e/ou 
cadeirantes. 

 
(A) F/ V/ V 

(B) F/ F/ V 

(C) F/ F/ F 

(D) V/ V/ V 

(E) V/ F/ F 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

60. Quanto à instalação física e à mudança de endereço do 
serviço extrajudicial, assinale a alternativa correta. 

 
(A) O Notário e o Registrador têm a ampla liberdade de 

escolher o endereço para instalação física do serviço 
extrajudicial, atendidos os interesses da Justiça, 
observando-se o limite territorial do Serviço, definido 
em lei. Se na comarca não existir local adequado 
que atenda aos requisitos mínimos exigidos para o 
funcionamento da serventia extrajudicial, o Notário 
ou o Registrador poderá requerer ao Juiz 
Corregedor Permanente autorização para instalar a 
serventia em outra comarca limítrofe.  

(B) A mudança de endereço do serviço extrajudicial, 
atendidos os interesses da Justiça, deve ser 
precedida de autorização da Corregedoria Geral de 
Justiça, observando-se o limite territorial do Serviço, 
definido em lei. 

(C) A instalação física e a mudança de endereço do 
serviço extrajudicial, atendidos os interesses da 
Justiça, devem ser comunicadas à Corregedoria 
Geral da Justiça para referendo, mediante 
expediente realizado pelo Titular/ Delegatário, 
observando-se o limite territorial do Serviço, definido 
em lei. Protocolizado o requerimento, será 
determinada uma inspeção no imóvel para o qual se 
busca a mudança do Serviço, devendo o relatório de 
inspeção ser elaborado pela equipe de fiscalização, 
observando-se, dentre outras normas, o atendimento 
ao que dispõe o artigo 4º da Lei nº 8.935/1994. 

(D) A mudança de endereço do serviço extrajudicial, 
atendidos os interesses da Justiça, deve ser 
precedida de alvará da Prefeitura Municipal e laudo 
de inspeção, que deverão ser submetidos pelo 
Notário ou Registrador, mediante expediente, à 
Corregedoria Geral de Justiça para que autorize a 
mudança do endereço. 

(E) A instalação física e a mudança de endereço do 
serviço extrajudicial, atendidos os interesses da 
Justiça, devem ser precedidas de inspeção do Juiz 
Corregedor Permanente, com participação do 
Ministério Público, após a expedição do competente 
alvará da Prefeitura Municipal que ateste que as 
condições para o funcionamento da serventia estão 
de acordo com o plano diretor do Município. 

 


	1: ADMISSÃO - PROVA A
	2: EM BRANCO

